Obs.: Utilizar papel timbrado da convenente
Anexo I –  DOCVARIABLE title \* MERGEFORMAT Modelo de Ofício de Chamamento Público

Ofício nº  ....../........                             

Local/Data.
Excelentíssimo Senhor

MARCOS FERREIRA CABRAL 
Secretário de Estado de Desenvolvimento Social
Senhor Secretário,

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação, a Documentação para o CHAMAMENTO PÚBLICO n.º xxx/2019, destinada a seleção de entidades privadas sem fins lucrativos, para celebração de Termo de Colaboração objetivando o gerenciamento, a operacionalização e a execução das Ações de (  ) Auxílio Nutricional e Auxílio para Pagamento de Tarifas de (   ) Energia Elétrica, (   ) Água tratada e Coleta de Esgotamento Sanitário, de acordo com a composta dos seguintes documentos da Entidade _______________________________ :
I - Cópia do Estatuto registrado e eventuais alterações ou certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil (Lei n.° 13.019/2014, art. 34, III);

II - Cópia do Cartão do CNPJ da organização da sociedade civil ;

III - Cópia da ATA DE ELEIÇÃO DO QUADRO DIRIGENTE ATUAL (Lei n.º 13.019/2014, art. 34, V);

IV - Cópia do comprovante de endereço e dos documentos pessoais do (a) Presidente e declaração informando o nome, os dados dos documentos pessoais (RG e CPF), nacionalidade, estado civil e profissão do responsável pela assinatura do termo de fomento;

V - Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no CPF de cada um deles ( Lei n. º 13.019/2014, art. 34, VI);

VI - Comprovação de que a organização civil funciona no endereço por ela declarado (Lei n. º 13.019/2014, art. 34, VII);

VII - Termo de Compromisso que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (Lei Federal n.º 13.019/2014, art. 33, III);

VIII - CND – Certidão Negativa de Débitos com INSS. (Lei n. º 13.019/2014, art. 34, II);

IX - CRF – Certidão de Regularidade de Fiscal do FGTS (Lei n. º 13.019/2014, art. 34, II);

X - Certidão Negativa de Dívida Ativa do Estado (Lei n. º 13.019/2014, art. 34, II);

XI - Certidão de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho(Lei n. º 13.019/2014, art. 34, II);

XII - Certidão de adimplência perante a SANEAGO ( LDO, art. 34, §2º );

XIII - Declaração de Utilidade Pública Estadual (LDO, art. 37, §2º);

XIV - Declaração de funcionamento regular da Entidade, durante os últimos 05 anos, emitida no exercício de 2019 por 03(três) autoridades locais (LDO, art. 37, §2º );

XV - Certidão Negativa de Tributos Municipais       (Lei n. º 13.019/2014, art. 34, II);

XVI - Certidão do Tribunal de Contas do Estado que comprove que a organização da sociedade civil não tenha tido contas de parcerias julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08(oito) anos (Lei nº 13.019/2014, art. 39, VI);

XVII - Certidão do Tribunal de Contas do Estado que comprove que a organização da sociedade civil não tenha entre seus dirigentes pessoa que tenha tido contas relativas a parcerias julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08(oito) anos (Lei nº 13.019/2014, art. 39, VI);

Obs: Apresentar certidão relativa a cada dirigente do quadro atual.

XVIII – Declaração de Aceitação e Comprometimento com as Diretrizes do Programa;

XIX - Apresentar proposta (projeto) para celebração da parceria, demonstrando que a entidade possui objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social e Plano de Trabalho;

XX - Declaração que comprove possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante (Lei n. º 13.019/2014, art. 33, V, "b");

XXI - Declaração que comprove possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas (Lei n. º 13.019/2014, art. 33, V, "c");

XXII - Declaração de que a Entidade cumpre o disposto no inciso XXXIII, art. 7º da CF/88: proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menor de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, na forma da lei;

XXIII – Declaração de que a Entidade não tenha como dirigente membro de Poder ou Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental em que será celebrado o termo de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até segundo grau (Lei n. ° 13.0192014, art. 39, III)

XXIV – Declaração do contador responsável pela escrituração contábil da entidade (Lei n. ° 13.0192014, art. 33, III)

XXV – Declaração expedida pela SEGPLAN de que a Entidade está em dia com as prestações de conta referentes a recursos recebidos do Estado e que não há pendências de prestação de contas de convênios celebrados até dezembro de 2010 (LRF, art. 25, IV, “a”);

XXVI – Declaração expedida pela SEGOV de que a Entidade está em dia com as prestações de contas referentes a recursos recebidos do Estado e que não há pendências de prestação de contas de convênios celebrados a partir de 2011 (LRF, art. 25, IV, “a”);

XXVII – Cadastro nacional de Entidades de Assistência Social – CNEAS ou documento equivalente que comprove a atuação na área estabelecida;

XXVIII – Registro junto ao Conselho Municipal da Assistência Social (CMAS) ou ao qual a atividade estiver vinculada (mínimo de 2 anos) e Atestado de Funcionamento atualizado.

XXIX – Instituição de Longa Permanência ao Idoso (ILPI) apresentar relação nominal dos beneficiários com o n ° do CPF dos mesmos;

XXX – Atestado da Vigilância Sanitária;

XXXI – Cópia dos talões de Água e Energia Elétrica dos últimos (12) doze meses.

Coloco-me à disposição de V. Exa para quaisquer informações adicionais.
Atenciosamente,
Assinatura e nome do responsável

legal da Entidade 
